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Presidência do Desembargador Edgard Penna Amorim,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 22 de abril de 2010. - Vieira de
Brito - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. VIEIRA DE BRITO - Trata-se de apelação inter-
posta por Maria das Graças Vaz de Assis contra a r. sen-
tença proferida nos autos da ação indenizatória propos-
ta em face do Município de Rodeiro, que julgou improce-
dente o pedido de conversão das férias-prêmio não
gozadas em espécie, sob o fundamento de ausência de
previsão legal, condenando-a ao pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios de R$ 650,00
(seiscentos e cinquenta reais) (f. 95/97). 

Inconformada com o teor da decisão primeva,
apelou a autora às f. 98/104, requerendo, em apertada
síntese, o pagamento das férias-prêmio em espécie. 

Houve apresentação de contrarrazões pelo
Município às f. 106/108. 

É o breve relatório. 
Conheço do recurso, visto que presentes os pressu-

postos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade. 
Ab initio, impõe registrar que a Lei nº 809/03,

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de
Rodeiro, em seu art. 60, § 4º, acerca das férias-prêmio,
dispõe, in verbis: 

Art. 60 [...] 
§ 4º O servidor efetivo fará jus a férias-prêmio, com duração
de 03 (três) meses, adquiridas a cada período de 05 (cinco)
anos de efetivo exercício no serviço público municipal. 

Não há controvérsia no caderno processual no que
tange ao direito da apelante a 5 (cinco) períodos de
férias-prêmio, cingindo-se a discussão somente quanto à
possibilidade ou não de conversão das referidas férias
em espécie, haja vista a omissão legal. 

Exsurge claro que a licença-prêmio se encontra
prevista no Estatuto dos Servidores Públicos do Município
de Rodeiro, e, ao que tudo indica, a apelante somente
não pôde usufruir de suas férias-prêmio, uma vez que se
aposentou precocemente por invalidez. 

Como se vê, a apelante, por questões de saúde
não teve a oportunidade de gozar de suas férias-prêmio,
daí, se não teve o direito de exercitá-las, a sua indeniza-
ção em espécie é medida que se impõe, aplicando-se ao
presente o princípio que rege todo o sistema jurídico,
que proíbe o locupletamento ilícito. 

Em que pese a legislação municipal não prever, de
forma expressa, o direito do servidor a receber as férias-
prêmio não gozadas em espécie, não me resta dúvida de
que aquelas já se incorporaram ao patrimônio do servi-
dor, configurando direito adquirido, devendo recebê-las
em pecúnia, visto que não as exercitou por motivos

alheios à sua vontade, no caso, aposentadoria por
invalidez. 

Sobre o direito adquirido, esclarece a mais abali-
zada doutrina:

[...] Diz-se direito adquirido aquele que já se incorporou ao
patrimônio e à personalidade de seu titular, de modo que
nem a norma, nem fato posterior posam alterar situação
jurídica já consolidada sob sua égide. Entenda-se situação
jurídica como um conceito que não suplanta o de relação
jurídica. Deveras, a pluralidade de situações jurídicas vividas
por um sujeito implica pluralidade de relações jurídicas [...].
(BULOS, Uadi Lammêgo. Constituição Federal anotada. 6.
ed., São Paulo: Ed. Saraiva, 2006, p. 232.) 

Em se tratando de direito adquirido, e uma vez que
se aposentou por invalidez, não me resta dúvida de que
a apelante deve ter suas férias não gozadas convertidas
em espécie, sob pena de gerar um injurídico enriqueci-
mento sem causa do Município. 

Isso posto, mediante tais considerações, dou provi-
mento ao recurso, para determinar ao Município de
Rodeiro que pague à apelante, em espécie, o correspon-
dente aos períodos de férias-prêmio a que tem direito. 

Inverta-se o ônus da sucumbência. 
É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BITENCOURT MARCONDES e FERNANDO
BOTELHO. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

Agravo de instrumento - Execução/cumprimento
de sentença - Município - 

Exclusão da lide - Pagamento do débito -
Intimação - Impossibilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Execução/cumprimento
de sentença. Município. Exclusão da lide. Intimação
para o pagamento do débito. Impossibilidade. Recurso
provido.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00007799..0044..117722881122-66//000011 - CCoommaarrccaa ddee CCoonnttaaggeemm -
AAggrraavvaannttee:: MMuunniiccííppiioo ddee CCoonnttaaggeemm - AAggrraavvaaddoo::
AAnnddeerrssoonn LLuuiizz VViieeiirraa,, FFuunneecc - FFuunnddaaççããoo ddee EEnnssiinnoo ddee
CCoonnttaaggeemm - RReellaattoorr:: DDEESS.. AAUUDDEEBBEERRTT DDEELLAAGGEE

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
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Presidência do Desembargador Almeida Melo, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 27 de maio de 2010. - Audebert
Delage - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. AUDEBERT DELAGE - O Município de
Contagem agrava da r. decisão de f. 08/11-TJ, que, em
autos de execução/cumprimento de sentença, determi-
nou a inclusão do recorrente no polo passivo da lide,
bem como sua intimação para depositar, no prazo de 10
(dez) dias, os honorários informados à f. 89 dos autos de
origem.

Busca a reforma da decisão, argumentando, em
síntese, que teria sido excluído da lide por ilegitimidade
passiva, o que foi confirmado no julgamento do recurso
de apelação por este Tribunal. Afirma que a Funec pos-
sui administração, personalidade jurídica e patrimônio
próprios. Sustenta que não poderia, depois de sua
exclusão, ser novamente incluído na lide em sede de
embargos à execução. Formula, ao final, pedido de
atribuição de efeito suspensivo ao recurso.

O feito foi distribuído, inicialmente, ao em. Des.
Dárcio Lopardi Mendes, em decorrência do fato de que
aquele Relator se encontrava, à época, em gozo de férias
individuais. A liminar recursal foi indeferida às 
f. 112/113, tendo sido determinado, ainda, o processa-
mento do feito.

O MM. Juiz de primeiro grau prestou informações
de f. 118.

Sem resposta o recurso.
Deixou-se de remeter os autos à douta

Procuradoria de Justiça, haja vista que a mesma não vem
se manifestando em feitos dessa natureza.

Conheço do recurso, presentes os requisitos de
admissibilidade e satisfeitas as disposições dos arts. 524
e 525 do CPC.

A meu sentir, merece acolhida a tese recursal.
No caso, verifica-se que foi ajuizada por um dos

recorridos, o Sr. Anderson Luiz Vieira, uma ação
ordinária pleiteando o direito ao recebimento de verbas
salariais. A sentença proferida, em primeiro grau, deter-
minou a exclusão do Município recorrente da lide,
consignando que: “Não há responsabilidade do
Município por atos ou omissões de fundações, ainda que
o Município contribua e mantenha com exclusividade
uma delas, ante a autonomia das fundações” (f. 14-TJ).
Essa decisão foi mantida por este egrégio Tribunal de
Justiça, conforme se verifica do acórdão de f. 17/21-TJ.

Diante disso, foi intentada pelo primeiro recorrido
a execução da sentença proferida contra a mencionada
fundação. Foram apresentados embargos à execução 

(f. 22/24-TJ), tendo sido estes julgados pela decisão de
f. 80/84-TJ. Em seguida, a Contadoria Judicial apresen-
tou a planilha referente aos valores devidos - f. 89-TJ,
que foram homologados pela decisão de f. 95-TJ. Foi
determinada a citação, bem como a intimação do recor-
rente para efetuar o pagamento do débito.

O il. Magistrado fundamentou sua decisão de
inclusão do Município na lide no fato de que teria ele
criado a mencionada fundação para desempenhar
serviços na área de ensino médio, considerando, ainda,
que, em caso de extinção, seu patrimônio será revertido
para o recorrente.

Não adoto o entendimento de primeiro grau. O
Município recorrente foi excluído da lide quando do jul-
gamento da ação ordinária, por entender o douto Juiz
que não havia relação entre o recorrente e o autor da
demanda. Essa decisão foi mantida.

Dessa forma, não vejo como determinar, agora, na
fase de execução, seja o Município reincluído no feito,
devendo arcar com o pagamento do valor devido. A
condenação foi dirigida somente à Funec, ora recorrida,
que, conforme se verifica, detém personalidade jurídica
e patrimônio próprios, possui legitimidade, inclusive,
para figurar no polo passivo da ação ajuizada por seus
servidores. A discussão quanto à responsabilidade do
Município de Contagem, no caso, foi encerrada pela
sentença proferida em primeiro grau e mantida por este
Tribunal.

Ante tais considerações, dou provimento ao recur-
so, para cassar a decisão agravada.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DÁRCIO LOPARDI MENDES e HELOÍSA
COMBAT.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Depósito judicial - ISS - Responsável tributário -
Direito do contribuinte

Ementa: Agravo de instrumento. Tributário. Depósito
judicial. ISSQN. Responsável tributário. Direito do con-
tribuinte. Recurso provido. 

- O depósito do valor integral do tributo, para fins de
suspensão da exigibilidade do crédito tributário (art.
151, II, do Código Tributário Nacional), constitui facul-
dade do devedor. 

- A forma de arrecadação do ISSQN estabelecida pelo
Município, isto é, mediante recolhimento pelo tomador


